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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

    PORTARIA Nº 780/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 

ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA para atuar na Sessão 
Plenária do Tribunal do Júri da Comarca de Paraíso do Tocantins 
– TO, no dia 24 de novembro de 2017, Autos n° 0003625-
82.2014.827.2731, oriundo da 1ª Vara Criminal de Paraíso do 
Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

  PORTARIA Nº 781/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008 e 
considerando o Art. 4º, § 2º da Resolução 002/2009, do Colégio 
de Procuradores de Justiça e Mem. n° 055/2017/SCPJ;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o Procurador de Justiça JOSÉ 

MARIA DA SILVA JÚNIOR para substituir o Ouvidor do Ministério 
Público, para todos os efeitos, nos seus impedimentos, férias, 
licenças e afastamentos temporários.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de novembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 782/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009, do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR Matheus Freire Neto Madeira como 
prestador de serviço voluntário no Ministério Público do Estado 
do Tocantins, na 8ª Promotoria de Justiça da Capital – TO, nos 
seguintes dias da semana: terças e quintas-feiras, no horário de 
14h às 18h, no período de 1º/11/2017 a 30/06/2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas 10 de novembro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ARGEMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO

DESPACHO Nº 552/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça ARGEMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO, 
para conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos 
dias 16 e 17 de novembro de 2017, em compensação aos dias 03 
e 04/12/2016, o qual permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 10 de novembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA

DESPACHO Nº 553/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA, 
para conceder-lhe 05 (cinco) dias de folga, a serem usufruídos nos 
dias 11, 12, 13, 14 e 15 de dezembro de 2017, em compensação 
aos dias 24 e 25/06/2017; 15 e 16/07/2017; 17 a 21/07/2017, os 
quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 10 de novembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

APOSTILA Nº 038/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

APOSTILAR o Despacho n° 501/2017, publicado no 
Diário Ofi cial Eletrônico n° 383, de 13 de outubro de 2017;

ONDE SE LÊ: “DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela Promotora de 
Justiça ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI, para conceder-
lhe 03 (três) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 13, 16 e 17 
de outubro de 2017”

 LEIA-SE: ““DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela Promotora de 
Justiça ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI, para conceder-
lhe 03 (três) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 13, 16 e 17 
de novembro de 2017”

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 10 de novembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 

EXTRATO DO CONTRATO
 

CONTRATO Nº.: 058/2017
Processo nº.: 2017/0701/00486
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA:   SUPORTE MANUTENÇÃO PARA 
COMPUTADORES LDTA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, destinados ao atendimento 
das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, conforme discriminação da Ata de Registro de Preços 
nº 062/2017, oriunda do Edital do Pregão Eletrônico nº 027/2017, 
Processo administrativo nº 2017.0701.00325, parte integrante do 
presente instrumento. 
VALOR TOTAL: CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$  993,00 (novecentos e 
noventa e três Reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2017.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 
ASSINATURA: 07/11/2017
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                          Contratada:   Noimar Carpenedo

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

DIRETORIA-GERAL
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EXTRATO DO CONTRATO
 
CONTRATO Nº.: 059/2017
Processo nº.: 2017/0701/00363
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA:   R/C CARTUCHOS, INFORMÁTICA E 
PAPELARIA LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO 
DE VENTILADOR DE COLUNA COM 03 VELOCIDADES, 
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme discriminação 
da Ata de Registro de Preços nº 034/2017, oriunda do Edital 
do Pregão Presencial nº 016/2017, Processo administrativo nº 
2017.0701.00190, parte integrante do presente instrumento. 
VALOR TOTAL: CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 688,00 (seiscentos e 
oitenta e oito Reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2017.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 
ASSINATURA: 07/11/2017
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                          Contratada:   Renato da Silva Barreto Júnior

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO
 
CONTRATO Nº.: 060/2017
Processo nº.: 2017/0701/00498
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA:    KAMAR KAYAL COMÉRCIO E SERVIÇOS – 
EPP.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, destinados ao atendimento 
das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, conforme discriminação da Ata de Registro de Preços 
nº 032/2017, oriunda do Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2017, 
Processo administrativo nº 2017.0701.00082, parte integrante do 
presente instrumento. 
VALOR TOTAL: CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pela execução do objeto o valor total de R$ 6.970,00 (seis mil, 
novecentos e setenta Reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2017.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 
ASSINATURA: 07/11/2017
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                          Contratada:   Michelly Bonugli Felippelli

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1025/2017

Processo: 2017.0003184

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
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Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 
2017.0003184 (Numeração do Sistema E-ext em decorrência do 
atendimento realizado no Sistema SIACMP que permite apenas 
instauração de Notícia de Fato), tem-se por pertinente instaurar-se 
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando apurar 
eventual omissão do Poder Público em disponibilizar fórmula 
alimentar especial para a criança P.B.T;

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo 
CNMP 002/2017);
4. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5. Ofi cie-se aos Núcleos de Apoio Técnico das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde, para informações em 10 
(dez) dias;
6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína/TO, data no campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAINA

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1026/2017

Processo: 2017.0003183

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 
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no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 
2017.0003183 (Numeração do Sistema E-ext em decorrência do 
atendimento realizado no Sistema SIACMP que permite apenas 
instauração de Notícia de Fato), tem-se por pertinente instaurar-se 
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando apurar 
eventual omissão do Poder Público em disponibilizar cirurgia 
ortopédica para a idosa I.D.S.C;

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:
1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo 
CNMP 002/2017);
4. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5. Ofi cie-se aos Núcleos de Apoio Técnico das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde, para informações em 10 
(dez) dias;
6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína/TO, data no campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAINA

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1027/2017

Processo: 2017.0003182

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;
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Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 
2017.0003182 (Numeração do Sistema E-ext em decorrência do 
atendimento realizado no Sistema SIACMP que permite apenas 
instauração de Notícia de Fato), tem-se por pertinente instaurar-se 
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando apurar 
eventual omissão do Poder Público em disponibilizar retorno com 
médico Urologista para o idoso J.D.D.O;

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo 
CNMP 002/2017);
4. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5. Ofi cie-se aos Núcleos de Apoio Técnico das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde, para informações em 10 
(dez) dias;
6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína/TO, data no campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAINA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1028/2017

Processo: 2017.0003181

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 
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no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 
2017.0003181 (Numeração do Sistema E-ext em decorrência do 
atendimento realizado no Sistema SIACMP que permite apenas 
instauração de Notícia de Fato), tem-se por pertinente instaurar-se 
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando apurar 
eventual omissão do Poder Público em disponibilizar consulta com 
médico Otorrinolaringologista para a criança H.G.C.C;

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);
4. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;
5. Ofi cie-se aos Núcleos de Apoio Técnico das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde, para informações em 10 
(dez) dias;
6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína/TO, data no campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAINA

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1030/2017

Processo: 2017.0003214

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 129, III, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 26, I, da Lei n.º 
8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 051/08, e;

CONSIDERANDO que, em data de 18 de setembro de 2013, foi 
publicado à pg. 01 da edição nº 847 do Diário Ofi cial Municipal, 
o Decreto nº 583, de 18 de setembro de 2013, editado pelo 
Chefe do Poder Executivo de Palmas, TO, tendo como escopo a 
designação e nomeação de membros para composição do Comitê 
Gestor da Concessão de Palmas, instituído pelo Termo Aditivo de 
Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de Prestação de Serviços 
nº 385/1999, celebrado entre o Município de Palmas, TO e a 
Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS;

CONSIDERANDO que, em data de 31 de outubro de 2013, 
foi publicado às pgs. 01/02 da edição nº 877 do Diário Ofi cial 
Municipal, o Extrato do Termo Aditivo de Re-ratifi cação n° 002/2013 
ao Contrato de Prestação de Serviços n° 385/1999, tendo como 
objeto o seguinte:

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE RE-RATIFICAÇÃO N° 
002/2013 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 
385/1999

Nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei no 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993, o Município de Palmas, torna público a 
assinatura do seguinte Termo Aditivo:

ESPÉCIE: Termo Aditivo de Re-ratifi cação n° 02/2013 ao contrato 
nº 385/1999

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS

CONTRATADA: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
TOCANTINS - SANEATINS

OBJETO: concessão para exploração de serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário em toda área do 
Município de Palmas.

BASE LEGAL: Lei n° 8.666/93, Decreto Municipal no 508/2013, 
Processos n.os 2013033450 e 201303345.

CONSIDERANDO que o Termo Aditivo de Rerratifi cação nº 
002/2013 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 385/1999, 
celebrado entre o Município de Palmas, TO e a Companhia 
de Saneamento do Tocantins – SANEATINS, tendo por 
objeto a concessão para exploração dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário em toda área do 
Município de Palmas, englobando todas as atividades necessárias 
e inerentes ao fornecimento de água potável e a coleta e 
tratamento de esgotos sanitários, bem como o atendimento e 
prestação de serviços complementares aos usuários, conforme 
especifi cações constantes no Contrato Originário, expressos no 
Processo nº 201303345, não foram precedidas de Procedimento 

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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Licitatório na modalidade concorrência1, violando, em tese, o art. 
175 da Constituição da República Federativa do Brasil, na forma 
do art. 14, da Lei Federal nº 8987/95 – Lei das Concessões e 
Permissões: A propósito:

Art. 175 da CRFB. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos;

Art. 14 da Lei Federal nº 8987/95. Toda concessão de serviço 
público, precedida ou não da execução de obra pública, será 
objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com 
observância dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, 
igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao 
instrumento convocatório.

CONSIDERANDO que, o Município de Palmas, TO, é o detentor 
da titularidade da prestação de serviços públicos, a quem incumbe 
o serviço de saneamento básico, em consonância com o artigo 30, 
V, da Constituição da República Federativa do Brasil, reafi rmada 
pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar a ADI 1842/RJ2;

CONSIDERANDO que o Município de Palmas, TO, de acordo com 
o art. 30, V, c/c art. 175 da Constituição da República Federativa 
do Brasil, tinha apenas dois caminhos a trilhar a respeito da 
execução do serviço público de distribuição e tratamento de água 
e esgoto: a) explorar diretamente o serviço público essencial; 
ou b) conceder a terceiro a execução desse serviço, desde que, 
precedida de prévio procedimento licitatório;

CONSIDERANDO que o Município de Palmas, TO, a despeito da 
obrigatoriedade prevista no art. 175, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, na forma do art. 14, da Lei Federal nº 8987/95 
– Lei das Concessões e Permissões, optou por uma terceira via 
não prevista legalmente, em desacordo com os dispositivos retro, 
qual seja, contratação direta da SANEATINS sem prévia licitação, 
opção administrativa esta que, padece, em tese, dos vícios de 
ilegalidade do objeto e desvio de fi nalidade, nos precisos termos 
do art. 2º, “c” e “e”, parágrafo único, “c” e “e”, da Lei 4.717/1965;

CONSIDERANDO que os Tribunais pátrios têm entendido que 
deve ser respeitada a obrigatoriedade prevista no art. 175, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, como se destaca:

EMENTA – TJPR - AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO 
BÁSICO (ÁGUA E ESGOTO). PRAZO DE TRINTA ANOS. 
ADITIVO, CELEBRADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI FEDERAL 
N.º 8.987/1995, PRORROGANDO ESSE PRAZO CONTRATUAL. 
INADMISSIBILIDADE. NULIDADE. ALEGADA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA. RETOMADA DOS SERVIÇOS 
PELO PODER CONCEDENTE SOMENTE DEPOIS DE SER 
A CONCESSIONÁRIA INDENIZADA (AMORTIZAÇÃO DOS 
INVESTIMENTOS REALIZADOS).CONSEQUÊNCIA LÓGICA DA 
PRETENSÃO DEDUZIDA EM JUÍZO. RECURSO DE APELAÇÃO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO.(1) "O ato administrativo de prorrogação do 
contrato de concessão estende seus efeitos no tempo. Dessa 
forma, suas consequências e resultados sucedem por toda sua 
duração, de forma que seu término deve ser estabelecido como 
marco inicial da prescrição da Ação Civil Pública" (STJ, 2.ª Turma, 
REsp. n.º 1.193.760/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, j. em 
08.02.2011).(2) De acordo com o ordenamento jurídico vigente, 
é incabível a prorrogação de contrato de concessão de serviço 
público sem o prévio procedimento licitatório. (TJPR - 5ª C.Cível 
- AC - 867874-2 - Maringá - Rel.: Adalberto Jorge Xisto Pereira - 
Unânime - J. 19.03.2013).

CONSIDERANDO que a Lei das Concessões, em seu artigo 43, 
estabeleceu que todos os contratos outorgados sem licitação na 

vigência da Constituição de 1988 estariam extintos, sendo que, 
no caso a ser examido, tendo sido o contrato que concedeu à 
SANEATINS a prestação dos serviços de saneamento básico 
celebrado em 1999, e, portanto, posterior à Constituição da 
República Federativa do Brasil, entende-se que este também está 
extinto:

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos 
outorgadas sem licitação na vigência da Constituição de 1988.

CONSIDERANDO que, a Lei Federal nº 11.445/2007, que 
estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, 
alterou a redação da lei das concessões, concedendo prazo 
para que os contratos que fossem considerados precários se 
ajustassem aos parâmetros legais:

Art. 42. (...)

§ 1o (...)

§ 2o As concessões em caráter precário, as que estiverem com 
prazo vencido e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, 
inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas 
pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e avaliações 
indispensáveis à organização das licitações que precederão a 
outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não 
será inferior a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 3º As concessões a que se refere o § 2o deste artigo, inclusive as 
que não possuam instrumento que as formalize ou que possuam 
cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o 
dia 31 de dezembro de 2010, desde que, até o dia 30 de junho 
de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes 
condições:

CONSIDERANDO que os veículos de comunicação local3 
noticiaram a execução de diversas obras decorrentes da inserção 
do item 2.3. no Termo Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 ao 
Contrato de Prestação de Serviços nº 385/1999, celebrado entre 
o Município de Palmas, TO e a Companhia de Saneamento do 
Tocantins – SANEATINS, a título de contrapartida decorrente dos 
rendimentos auferidos com a exploração dos serviços de água e 
esgoto, em valor superior a R$ 15 milhões de reais;

CONSIDERANDO que, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins, constatou-se que no Termo 
Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº 385/1999, celebrado entre o Município de Palmas, TO 
e a Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS, tendo 
por objeto a concessão para exploração dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário em toda área do 
Município de Palmas, em seu item 1.8.1 “estabelece que o suporte 
administrativo e os custos necessários ao desenvolvimento das 
atividades do Comitê Gestor da Concessão de Palmas serão 
fornecidos pela empresa Concessionária, observado o disposto 
no item 2.3 do mencionado instrumento” (sic);

CONSIDERANDO que, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins, constatou-se que no item 2.3. 
do Termo Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº 385/1999, celebrado entre o Município 
de Palmas, TO e a Companhia de Saneamento do Tocantins – 
SANEATINS, preconiza que:

2.3 As partes estabelecem que a execução de obras 
complementares, a serem defi nidas pelo Comitê Gestor nos 
termos da competência estabelecida no n. XXV do item 1.3.1 
deste Termo Aditivo, bem como os custos do suporte ao Comitê, 
previsto no item 1.8, serão limitados ao valor máximo de 8% dos 
investimentos realizados pela Concessionária no Município de 
Palmas.
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CONSIDERANDO que, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins, constatou-se que no subitem 
XXV do item 1.3.1 do Termo Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 
ao Contrato de Prestação de Serviços nº 385/1999, celebrado 
entre o Município de Palmas, TO e a Companhia de Saneamento 
do Tocantins – SANEATINS, preconiza que:

1.3.1. O Comitê Gestor previsto no item 1.2 atuará, em caráter 
permanente, visando o atendimento do interesse público e 
do desenvolvimento do saneamento, com independência, 
imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade, 
cabendo-lhe exclusivamente:

XXV – defi nir e acompanhar a execução de obras complementares, 
adjacentes àquelas realizadas pela Concessionária, nas vias e 
logradouros públicos afetados, empreendidas concomitantemente 
com as obras de saneamento, aproveitando-se desta forma a 
mobilização de mão de obra e equipamentos, a fi m de proporcionar 
melhorias para a cidade:

CONSIDERANDO que, em decorrência da inserção do item 2.3. 
no Termo Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº 385/1999, celebrado entre o Município 
de Palmas, TO e a Companhia de Saneamento do Tocantins – 
SANEATINS, a mencionada concessionária de serviços públicos, 
a título de contrapartida decorrente dos rendimentos auferidos 
com a exploração dos serviços de água e esgoto, efetuou a 
contratação de diversas empresas privadas para a execução de 
inúmeras obras públicas no âmbito do Município de Palmas, TO, a 
exemplo da construção da Praça da Via Sacra, alocada à Quadra 
308 Sul, conforme noticiado na home page4 do evidenciado ente 
público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e coletivos 
(art. 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do 
Brasil);

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos noticiados, 
suas causas e eventuais responsabilidades, e que ao Ministério 
Público do Estado do Tocantins compete apurar eventual ofensa 
aos princípios da Administração Pública, conforme determina o 
art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil;

RESOLVE instaurar o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – ICP, 
conforme preconiza o art. 4º, § 4º, da Resolução n.º 003/08/CSMP/
TO, considerando como elementos que subsidiam a medida, o 
seguinte:

1- Origem – 1.1. Notícias veiculadas na imprensa local; 1.2. 
Decreto nº 583, de 18 de setembro de 2013, editado pelo 
Chefe do Poder Executivo de Palmas, TO, tendo como escopo 
a designação e nomeação de membros para composição do 
Comitê Gestor da Concessão de Palmas, publicado à pg. 01 da 
edição nº 847 do Diário Ofi cial Municipal; 1.3. Extrato do Termo 
Aditivo de Re-ratifi cação n° 002/2013 ao Contrato de Prestação 
de Serviços n° 385/1999, publicado em data de 31 de outubro de 
2013, às pgs. 01/02, da edição nº 877 do Diário Ofi cial Municipal; 
1.4. Contrato de Prestação de Serviços nº 385/1999, celebrado 
entre o Município de Palmas, TO e a Companhia de Saneamento 
do Tocantins – SANEATINS, tendo por objeto a concessão para 
exploração dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no âmbito do Município de Palmas;

2. Objeto do Procedimento:

2.1. apurar a legalidade, legitimidade e economicidade do Termo 

Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº 385/1999, celebrado entre o Município de Palmas, TO 
e a Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS, tendo 
por objeto a concessão para exploração dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito do 
Município de Palmas, englobando todas as atividades necessárias 
e inerentes ao fornecimento de água potável e a coleta e tratamento 
de esgotos sanitários, bem como o atendimento e prestação de 
serviços complementares aos usuários, conforme especifi cações 
constantes no Contrato Originário nº 385/1999, expressos no 
Processo nº 201303345, tendo em vista que não fora precedida 
de Procedimento Licitatório na modalidade Concorrência;

2.2. apurar a legalidade, legitimidade e economicidade da 
execução de diversas obras decorrentes da inserção do item 2.3. 
no Termo Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº 385/1999, celebrado entre o Município 
de Palmas, TO e a Companhia de Saneamento do Tocantins – 
SANEATINS, a título de contrapartida oriunda dos rendimentos 
auferidos com a exploração dos serviços de água e esgoto, em 
valor aproximado ou superior a R$ 15 milhões de reais;

3. Investigados: Município de Palmas – TO e a Concessionária 
de Serviços Públicos denominada SANEATINS – ODEBRECHT 
AMBIENTAL – Companhia de Saneamento do Tocantins e 
eventuais agentes públicos e, terceiros que eventualmente 
tenham colaborado ou concorrido para a consumação dos atos 
sob persecução ministerial;

4. Diligências:

O presente procedimento será secretariado pelos auxiliares e 
analistas do Ministério Público lotados na 9ª Promotoria de Justiça 
de Palmas, TO, que devem desempenhar a função com lisura e 
presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

4.1. afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições constantes do art. 4º, § 1º, da 
Resolução n.º 003/08/CSMP/TO;

4.2. efetue-se a publicação integral da portaria inaugural do 
presente ICP – Inquérito Civil Público, no DOMP – Diário Ofi cial do 
Ministério Público, conforme preconiza o art. 10, VII, da Resolução 
nº 003/2008, de acordo com as diretrizes do Informativo CSMP 
nº 002/2017, do Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-ext;

4.3. cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, 
por intermédio do sistema E-ext, dando-lhe conhecimento acerca 
da instauração do presente inquérito civil público, conforme 
determina o art. 9º, da Resolução nº 003/2008, em consonância 
com as diretrizes do Informativo CSMP nº 002/2017, do Conselho 
Superior do Ministério Público;

4.4. expeça-se ofício ao Município de Palmas, TO, para que, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
ofício requisitório, remeta em meios eletromagnéticos (cd e/ou 
dvd) cópia integral dos seguintes documentos públicos:

4.4.1 - Contrato de Prestação de Serviços nº 385/1999, celebrado 
entre o Município de Palmas, TO e a Companhia de Saneamento 
do Tocantins – SANEATINS, tendo por objeto a concessão para 
exploração dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no âmbito do Município de Palmas;

4.4.2 – Processos Administrativos nº 201303345 e 01303345, que 
culminaram na celebração do Contrato nº 385/1999;
4.5. expeça-se ofício à Concessionária de Serviços Públicos 
BRK Ambiental Tocantins, sucessora da empresa SANEATINS - 
ODEBRECHT AMBIENTAL, para que, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da data do protocolo do ofício requisitório, preste 
as seguintes informações e remeta os documentos adiante 
elencados:

4.5.1 – Qual o quantitativo de obras públicas executadas no âmbito 
do Município de Palmas, TO, decorrentes da inserção do item 2.3. 
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no Termo Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº 385/1999, celebrado entre o Município 
de Palmas, TO e a Companhia de Saneamento do Tocantins – 
SANEATINS, a título de contrapartida, oriunda dos rendimentos 
auferidos com a exploração dos serviços de água e esgoto, em 
valor aproximadamente a R$ 15 milhões de reais, conforme 
amplamente divulgado por veículos de comunicação local;

4.5.2 – Qual o valor global dessas obras públicas executadas?

4.5.3 – Quais foram essas obras públicas executadas e de 
igual forma os critérios de eleições adotados para se defi nir os 
empreendimentos a serem construídos, assim como, a localização 
delas?

4.5.4 – Quais foram as empresas privadas contratadas pela 
concessionária de serviços públicos com vistas a executar às 
obras públicas decorrentes da inserção do item 2.3. no Termo 
Aditivo de Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de Prestação 
de Serviços nº 385/1999, celebrado entre o Município de Palmas, 
TO e a Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS;

4.5.5 – Quais foram os critérios de seleção para a escolha das 
empresas que foram contratadas para a execução das obras 
públicas?

4.5.6 – Que sejam remetidas ao Ministério Público do Estado do 
Tocantins, todas as cópias de eventuais contratos de prestação 
de serviços celebrados entre a concessionária SANEATINS e 
empresas privadas, com vistas a executar às obras públicas 
decorrentes da inserção do item 2.3. no Termo Aditivo de 
Rerratifi cação nº 002/2013 ao Contrato de Prestação de Serviços 
nº 385/1999, celebrado entre o Município de Palmas, TO e a 
Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS.

Cumpra-se.

Palmas, TO, 10 de novembro de 2017.

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

1https://www.clebertoledo.com.br/estado/2013/06/27/55053-amastha-
diz-que-foz-saneatins-tera-que-adaptar-plano-de-saneamento-com-
plano-de-residuos-solidos-da

https://www.clebertoledo.com.br/estado/2013/06/27/55050-secretario-
diz-que-municipio-so-quer-apresentacao-dos-documentos

https://www.clebertoledo.com.br/estado/2013/06/27/55048-plano-de-
melhoria-e-ampliacao-de-saneamento-de-palmas-de-r-240-milhoes-
em-risco-por-falta-de-assinat

2(ADI 1842, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 06/03/2013, DJe-181 
DIVULG 13-09-2013 PUBLIC 16-09-2013 EMENT VOL-02701-01 PP-
00001)

3h t t ps : / /www. t1no t i c i as . com.b r / c i dades / com-26 -ob ras -
em-andamento-parcer ia-ent re-prefe i tura-e- foz-benef ic ia-
comunidade/57129/

http://conexaoto.com.br/2013/09/06/prefeitura-assina-contrato-
com-foz-saneatins-e-garante-investimentos-conselho-vai-fi scalizar-
servicos

4h t tp : / /www.pa lmas . to .gov.b r /sec re ta r ia / in f rae /s t ru tu ra /
noticia/1496966/obras-no-taquarucu-grande-projeto-pao-nosso-e-
praca-via-sacra-sao-vistoriadas-nesta-quinta-22#

PALMAS, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
EDSON AZAMBUJA

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1019/2017

Processo: 2017.0003203

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93), e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008); 

Considerando a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 003, 
de 09 de setembro de 2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”;

Considerando a informação oriunda da Cooperativa dos Médicos 
Anestesiologistas do Tocantins - COPANEST, por meio de 
expediente dirigido a esta Promotoria de Justiça (Protocolo 
07010186772201714), acerca da suspensão de parte das 
atividades, comprometendo as escalas do mês de novembro, 
justifi cando a impossibilidade de manutenção integral dos serviços, 
em razão da inadimplência do Estado, referente ao contrato de 
credenciamento de nº 179/2017;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição 
Federal;

Considerando as Normas Sanitárias acerca das Políticas Públicas 
que regulamentam a organização e o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde, bem como todo o ordenamento jurídico sanitário 
destinado a assegurar esse direito fundamental.

Decide instaurar Procedimento Preparatório, a fi m de averiguar 
o comprometimento dos serviços hospitalares, decorrentes do 
subdimensionamento de médicos anestesistas, conforme consta 
do comunicado da COPANEST, que ensejou a instauração deste 
Procedimento.

Designar o dia 13 de novembro de 2017, às 17 horas para 
ouvir, em caráter de urgência, o Secretário de Saúde do Estado 
do Tocantins, MARCOS ESNER MUSAFIR e o Presidente da 
Cooperativa dos Médicos Anestesiologistas do Tocantins, MÁRIO 
SÉRGIO FONTES BORGES.

PALMAS, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1020/2017

Processo: 2017.0003206

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93), e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 003, 
de 09 de setembro de 2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”;

Considerando o comunicado oriundo da Clínica Médica Oncológica 
Irradiar, sobre a interrupção temporária do atendimento do 
Convênio de radioterapia com os pacientes do Sistema Único 
de Saúde, regulados pelo Estado do Tocantins, por meio de 
expediente dirigido a esta Promotoria de Justiça (Protocolo 
07010186772201714 ), em razão de inadimplência do Estado;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição 
Federal;

Considerando as Normas Sanitárias acerca das Políticas Públicas 
que regulamentam a organização e o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde, bem como todo o ordenamento jurídico sanitário 
destinado a assegurar esse direito fundamental.

Decide instaurar Procedimento Preparatório, a fi m de averiguar 
o comprometimento dos serviços de radioterapia dos pacientes 
do Sistema Único de Saúde, de responsabilidade do Estado do 
Tocantins, decorrente do comunicado de interrupção temporária 
dos serviços de radioterapia, prestados pela Clínica Médica 
Oncológica Irradiar, aos pacientes do SUS, regulados pelo Estado.

Designar o dia 13 de novembro de 2017, às 16 horas para ouvir, 
em caráter de urgência, o Secretário de Saúde do Estado do 
Tocantins, MARCOS ESNER MUSAFIR e a Diretora-Geral da 
Clínica Médica Oncológica Irradiar, SUZANA PEREIRA ZICA 
SAAD.

PALMAS, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1022/2017

Processo: 2017.0003101

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93), e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008);

Considerando a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 003, 
de 09 de setembro de 2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”;

Considerando a Notícia de Fato registrada sob o nº 
2017.0003101, que tramita por meio do Sistema E-ext, relativa à 
denuncia anônima fi rmada perante esta Instituição (Protocolo nº 
07010185861201735), nos seguintes termos: “Desde mês 06/2016 
o Centro Estadual de Reabilitação de Palmas não é dedetizado, 
mesmo após inúmeras solicitações. Há mais ou menos 1 (um) mês 
vem aparecendo ratos que deixam fezes e uninas espalhadas pelo 
prédio, incluindo bebedouros. A Secretaria de Estado da Saúde 
ja foi notifi cada e não toma providências. Entre os servidores 
tem algumas gestante que estão correndo o risco de adquirir 
toxoplasmose, doença que sabemos ser grave para gestante e 
bebê. Solicitamos que o Ministério Público intervenha e notifi que o 
Estado para que realize essa dedetização URGENTEMENTE!!!!”;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição 
Federal;

Considerando as Normas Sanitárias acerca das Políticas Públicas 
que regulamentam a organização e o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde, bem como todo o ordenamento jurídico sanitário 
destinado a assegurar esse direito fundamental.

Decide instaurar Procedimento Preparatório, a fi m de averiguar a 
veracidade da denúncia e as providências adotadas pelo Estado 
do Tocantins para saná-la.

Designar o dia 27 de novembro de 2017, às 16 horas para ouvir, 
o Secretário de Saúde do Estado do Tocantins, MARCOS ESNER 
MUSAFIR e/ou servidores públicos responsáveis pelo setor 
reclamado, e tomada de providências para sanar a inconformidade 
denunciada.

PALMAS, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1024/2017

Processo: 2017.0002974

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, 
previstas no “caput” do artigo 127 e no inciso II do artigo 129 
da Constituição Federal; na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/93), e na Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Tocantins (Lei Complementar nº 51/2008); 

Considerando a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 003, 
de 09 de setembro de 2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

Considerando as atribuições desta Promotoria contidas no Ato PGJ 
nº 36/2017, a saber: “Promoção da tutela dos interesses difusos 
e coletivos na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a 
redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços públicos da Saúde, 
realizando atendimento ao público respectivo; acompanhamento 
permanentemente dos instrumentos de gestão e controle do 
Sistema Único de Saúde - SUS e execução das Políticas Públicas 
de Vigilância e Atenção à Saúde, com repercussão em todo o 
Estado”;

Considerando a Notícia de Fato registrada sob o nº 
2017.0002974, que tramita por meio do Sistema E-ext, relativa à 
denuncia anônima fi rmada perante esta Instituição (Protocolo nº 
0701018511201752), nos seguintes termos: “venho denunciar que 
na farmacia do estado esta sem leite para fornecer as pessoas 
que necessitam oferencer aos seu fi lhon formulas que são muito 
caras. estou tentando receber faz mais de quinze dias e uma hora 
falta nutricionista e o mais agravante falta o leite.”;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição 
Federal;

Considerando as Normas Sanitárias acerca das Políticas Públicas 
que regulamentam a organização e o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde, bem como todo o ordenamento jurídico sanitário 
destinado a assegurar esse direito fundamental.

Decide instaurar Procedimento Preparatório, a fi m de averiguar a 
veracidade da denúncia e as providências adotadas pelo Estado 
do Tocantins para saná-la.

Designar o dia 27 de novembro de 2017, às 17 horas para ouvir, 
o Secretário de Saúde do Estado do Tocantins, MARCOS ESNER 
MUSAFIR e/ou servidores públicos responsáveis pelo setor 
reclamado, e tomada de providências para sanar a inconformidade 
denunciada.

PALMAS, 10 de Novembro de 2017

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA ROSELI DE ALMEIDA PERY

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Projeto auxiliar de tutela coletiva

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
Nº 028/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Colméia
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Notícia de Fato nº 010/2016
FATO EM APURAÇÃO: irregularidades no Município de Goianorte/
TO no âmbito da Atenção Básica à Saúde.
INTERESSADO: Município de Goianorte – TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas, 07 de julho de 2017.

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1014/2017

Processo: 2017.0000748

PORTARIA N.º(nº fornecido pelo sistema E-EXT)

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotoria de Justiça de Ponte Alta do Tocantins-TO, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal, 26, I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 
7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08,

CONSIDERANDO que no mês de julho de 2017 foi efetivada uma 
denúncia anônima na ouvidoria do Ministério Público Estadual 
informando que estavam ocorrendo contratações irregulares no 
âmbito do Município de Mateiros/TO, a qual motivou a abertura 
da Notícia de Fato nº 2017.0000748 no sistema E-EXT, a qual 
alcançou o seu termo com diligências ainda pendentes para o 
esclarecimento da denúncia:

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e efi ciência (artigo 37 da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a violação aos princípios da Administração 
Pública pode ensejar a responsabilização do agente público por 
ato de improbidade administrativa, conforme preconiza o artigo 11 
da Lei 8.429/92;

CONSIDERANDO que a desobediência da regra da utilização 
do concurso público para a contratação de funcionários 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLMÉIA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PONTE               
ALTA DO TOCANTINS
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públicos constitui uma violação do princípio da isonomia e, mais 
especifi camente, uma violação do disposto no artigo 37, I e II, da 
Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que a fi scalização por parte do Ministério 
Público e da sociedade civil deve ser uma constante, de modo a 
por fi m a práticas danosas ao patrimônio público e que violam os 
princípios da Administração Pública;

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público zelar pelo 
patrimônio público e moralização no uso e destinação das verbas 
públicas (artigo 129, II, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção 
do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e 
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 2017.0000748 
alcançou o seu termo enquanto ainda persiste a necessidade de 
esclarecimentos sobre o assunto denunciado;

INSTAURO o presente Inquérito Civil, para apurar indícios da 
prática de improbidade administrativa que pode caracterizar ato 
que ofende os princípios da Administração Pública por parte 
de João Martins Neto, que pode estar ofendendo o princípio da 
isonomia, assim como também o da impessoalidade, ao contratar 
pessoas sem prévia realização de concurso público para diversos 
cargos no âmbito da secretaria de educação do município de 

Mateiros/TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Ponte Alta 
do Tocantins, que deverá desempenhar a função com lisura e 
presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento no sistema 
E-EXT;

b) ofi cie-se a prefeitura municipal para que especifi que quais 
os contratos temporários vigentes no âmbito do município de 
Mateiros/TO e qual excepcionalidade temporária justifi ca as 
contratações.

c) Ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público, informando 
a instauração do presente procedimento administrativo através da 
instrução própria no sistema E-EXT;

Após a lavratura do instrumento e cumprimento do disposto no item 
“b”, sejam devolvidos os autos ao gabinete para novas diligências.

Ponte Alta do Tocantins-TO, 09 de novembro de 2017.

Leonardo Valério Pulis Ateniense
Promotor de Justiça
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